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Subtotal 65.817,68
Redutor Constitucional 24.166,76

Total de Proventos 41.650,92

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 28/02/2015 data em 
que o servidor completou 70 anos de idade, conforme interpretação do 
§3º, art. 21, da Lei Complementar nº 39/2002 com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 128/2020.
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/04/2023 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 916795
PORTARIA RET PS Nº 570 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023
Dispõe sobre a REVIsão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MOR-
TE - PROCESSO Nº 2021/79957.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
Considerando a necessidade de retificação do valor do benefício de pensão 
por morte concedido em favor de MANUELLA CRISTINA DE AMORIM PINTO 
MACEDO, informado na Portaria de Liberação de Cota RET PS Nº 309, de 
09/02/2023, resolve:
I - Retificar o item I da PORTARIA RET PS Nº 309, de 09/02/2023, que liberou 
a cota sobrestada por meio da PORTARIA PS Nº 2.939 de 06/10/2021, 
para alterar o valor do benefício de pensão por morte concedido em favor 
de MANUELLA CRISTINA DE AMORIM PINTO MACEDO, para que passe a 
constar o valor de R$4.082,54 (quatro mil e oitenta e dois reais e cinquenta 
e quatro centavos), mantendo-se os demais termos da PORTARIA RET PS 
Nº 309, de 09/02/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 916963
PORTARIA AP Nº 334 DE 03 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo nº 2014/456166.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 6º, da Lei nº 7.394/2010; art. 5º, inciso I, da Lei nº 
9.156/2020 e art. 4º, inciso I, combinado com art. 10, incisos I e II do De-
creto nº 1.418/2021 c/c art.4º da Lei nº 9.156/2020; art. 5º, inciso II da 
Lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso II combinado com o art. 13, §7º do De-
creto nº 1.418/2021 c/c art.4º da Lei nº 9.156/2020; art. 5º, inciso III, da 
Lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso III, do Decreto nº 1.418/2021 c/c art.4º 
da Lei nº 9.156/2020; art. 131, §1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, 
FRANCISCO MAGALHAES DE MENDONCA, mat. nº 47384/1, no cargo de 
Fiscal de Receitas Estaduais, Classe “C”, Referência IV, pertencente ao qua-
dro de pessoal da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, recebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$41.650,92 (quarenta e um mil, 
seiscentos e cinquenta reais e noventa e dois centavos), conforme abaixo 
discriminado:

Vencimento Base 9.451,23
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – 80% 7.560,98

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita - 870 quotas 11.757,01
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 70% de 1.196 quotas 11.313,76

Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 70,3599 quotas 950,83
Adicional por Tempo de Serviço – 60% 24.620,29

Subtotal 65.654,10
Redutor Constitucional 24.003,18

Total de Proventos 41.650,92

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 02/09/2014 data em 
que o servidor completou 75 anos de idade, conforme interpretação do 
§3º, art. 21, da Lei Complementar nº 39/2002 com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 128/2020.
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/04/2023 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 917064

PORTARIA PS Nº 594 DE 16 DE MARÇO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/679375.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c Parecer n° 062/2020-PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculan-
tes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$1.302,00 (um mil trezentos e dois reais), em favor de 
REGINA COELI DE OLANDA LIMA, na condição de cônjuge do ex-segurado 
Sebastião Ferreira de Lima, pertencente ao quadro de inativos da Secre-
taria de Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de Agente de 
Portaria, mat. nº 422460/1, falecido em 14/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com os benefícios de Apo-
sentadoria no âmbito do Regime Geral de Previdência Social e Aposentado-
ria no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Pará, 
tendo optado a requerente pelo benefício de Aposentadoria do Regime 
Próprio de Previdência Social do Estado do Pará, de forma que o benefício 
deverá ser recalculado se eventualmente ultrapassar o patamar mínimo.
V - Ao valor do benefício será aplicada a diferença complementar, nos ter-
mos das Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, 
e em observância ao Parecer 062/2020 – PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 917231
PORTARIA RET. PS Nº 0599 DE 17 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a REVISÃO do benefício previdenciário de PENSÃO POR MOR-
TE - PROCESSOS Nº 2022/108705, 2022/108763, 2022/108794.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
Considerando o pedido de revisão formulado nos processos nº 2022/108705, 
2022/108763, 2022/108794, em razão da promoção post-mortem do ex-
segurado João Paulo da Silva à graduação de 2º Sargento/PM, concedida 
pela PORTARIA Nº 120/2021-CPP, publicada no Boletim Geral nº 206 de 
09/11/2021 e deferido nos autos do processo em epígrafe, resolve:
I – Retificar o valor dos proventos do benefício de pensão por morte 
concedido pela PORTARIA PS Nº 1825 de 28/06/2021, em decorrência da 
promoção post-mortem do ex-segurado João Paulo da Silva à graduação 
de 2º Sargento/PM, com fulcro no art. 64 da Lei nº 5.251/1985 c/c o art. 
11 da Lei nº 8.230/2015, cujos percentuais ficam assim distribuídos entre 
os dependentes habilitados:
I.1 - 33,34% em favor de ROSI PEREIRA ALMEIDA, na condição de cônju-
ge, no  valor de R$ 1.487,56 (Hum mil, quatrocentos e oitenta e sete reais 
e cinquenta e seis centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º, inciso I, 14, inciso X, §5º, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A e 36 da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decre-
to-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 
da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará.
I.2 – 33,33% em favor de MARIA EDUARDA ALMEIDA DA SILVA, na con-
dição de filha menor, no valor de R$ 1.487,56 (Hum mil, quatrocentos e 
oitenta e sete reais e cinquenta e seis  centavos), com fundamento no 
que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 
29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Comple-
mentares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c arti-
gos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
I.3 – 33,33% em favor de CARLOS EDUARDO ALMEIDA DA SILVA, na con-
dição de filho menor, no valor de R$ 1.487,56 (Hum mil, quatrocentos e 
oitenta e sete reais e cinquenta e seis  centavos), com fundamento no 
que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 
29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Comple-
mentares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c arti-
gos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.


